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Resumo: O presente estudo tem por objetivo analisar a dinâmica do planejamento urbano, 
ações e políticas públicas empreendidas tendo em vista adaptação às mudanças climáticas 
na cidade de Campina Grande – PB. No Século XXI a gestão de áreas urbanas tem assumido 
um papel preponderante no conjunto das políticas públicas no âmbito local como também 
metropolitano, evidenciando aspectos do crescimento urbano desordenado, pela carência 
de planejamento sustentável essencial a mitigação das disparidades sociais e as questões 
ambientais diante das mudanças climáticas. Os eventos climáticos extremos têm causado 
impactos significativos ao bem-estar das populações nas áreas urbanas. O relatório mais 
recente do IPCC (Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 2023), sinaliza 
eventos extremos com secas mais prolongadas e períodos de chuvas mais intensos, com 
ordem de magnitude maior. A pesquisa foi fundamentada em uma análise bibliométrica 
abrangendo tanto a literatura nacional como internacional, além de uma pesquisa 
bibliográfica e documental nas instituições vinculadas ao planejamento urbano. Os 
resultados iniciais da pesquisa indicam que Campina Grande-PB, não tem avançado nas 
políticas e ações voltadas para as questões ambientais tendo em vista torná-la uma cidade 
mais sustentável, o que demanda estratégias de planejamento urbano voltadas à mitigação 
com medidas de adaptação capazes de diminuir a emissão de GEE, com edificações e 
estruturas ambientais construídas segundo padrões bioclimáticos frente às mudanças 
climáticas. 
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Integration of Urban Planning and Climate Change: 

spatial analysis in Campina Grande-PB. 

Abstract: The present study aims to analyze the dynamics of urban planning, actions, and 
public policies undertaken with a view to adapting to climate change in the city of Campina 
Grande – PB. In the 21st century, the management of urban areas has assumed a prominent 
role in the set of public policies at both local and metropolitan levels, highlighting aspects of 
unplanned urban growth, due to the lack of sustainable planning essential to mitigating 
social disparities and environmental issues in the face of climate change. Extreme weather 
events have significantly impacted the well-being of populations in urban areas. The most 
recent IPCC (Intergovernmental Panel on Climate Change, 2023) report indicates extreme 
events with longer droughts and more intense rainfall periods, with a greater order of 
magnitude. The research was based on a bibliometric analysis covering both national and 
international literature, in addition to a bibliographic and documental search in institutions 
linked to urban planning. The initial research results indicate that Campina Grande-PB has not 
made progress in policies and actions aimed at environmental issues to make it a more 
sustainable city. This requires urban planning strategies focused on mitigation with 
adaptation measures capable of reducing GHG emissions, with buildings and environmental 
structures constructed according to bioclimatic standards in the face of climate change. 

Keywords: Climate change; Urban planning; Public policies. 

1 Introdução 

A rápida urbanização de cidades médias brasileiras, como Campina Grande-

PB, tem intensificado os desafios relacionados às mudanças climáticas. A crescente 

concentração populacional em áreas urbanas, associada à falta de planejamento 

adequado, expõe a população a riscos como inundações, secas e ondas de calor. Este 

estudo tem como objetivo analisar as fragilidades do planejamento urbano em 

Campina Grande frente às mudanças climáticas, buscando identificar estratégias para 

promover a adaptação e a construção de uma cidade mais resiliente e sustentável. A 

pesquisa se concentra em compreender como a cidade tem respondido aos eventos 
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climáticos extremos e quais as principais lacunas na gestão urbana que impedem a 

implementação de medidas de adaptação mais eficazes. 

No Brasil a taxa de urbanização é de aproximadamente 85% de sua 

população residindo em ambientes urbanos, em comparação com a média global 

(UN-Habitat, 2016). O que demanda da gestão de áreas urbanas um papel 

preponderante diante dos desafios do crescimento urbano desordenado, pela 

carência de planejamento apropriado, pelas disparidades sociais e os problemas 

ambientais crescentes relacionados principalmente às mudanças climáticas. A 

Organização das Nações Unidas (ONU,2018) indica que as populações urbanas 

crescerão em mais de 2 bilhões de pessoas nos próximos 30 anos, ultrapassando a 

casa dos 9,5 bilhões de habitantes no globo terrestre. Dessa população, estima-se 

que aproximadamente 67% viverá em cidades em 2050. 

Os centros urbanos são os que mais sofrem com as mudanças climáticas e, 

ao mesmo tempo, são os que mais contribuem para sua ocorrência. Atraindo 

indivíduos em busca de oportunidades de trabalho, qualificação profissional e acesso 

a bens e serviços, o que acaba ampliando as emissões de gases de efeito estufa na 

atmosfera. Também a crescente demanda por infraestruturas e sistemas de 

transporte resulta em um considerável consumo de energia, impactando a qualidade 

do ar, a disponibilidade de água, o uso do solo e a gestão de resíduos. 

Simultaneamente, as cidades tornam-se mais vulneráveis quando não há um 

planejamento adequado para enfrentar os impactos das mudanças climáticas, 

expondo milhões de habitantes, predominantemente residentes em áreas informais 

ou pertencentes a grupos vulneráveis, a diversos desastres ambientais. Prevê-se o 

aumento das ondas de calor e das ilhas de calor urbanas, juntamente com secas mais 
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frequentes e intensas, chuvas que causam inundações e a elevação do nível do mar 

em áreas costeiras, que comprometem não apenas o abastecimento de água e o 

tratamento de esgoto, mas também a infraestrutura de energia, sistemas de 

transporte, saúde pública e agricultura (SERRAGLIO et al., 2019). 

As cidades são reconhecidas como locais críticos em que os impactos das 

mudanças climáticas são mais evidentes e as soluções sustentáveis são 

urgentemente necessárias (ESPÍNDOLA; RIBEIRO, 2020). A rápida, intensa e mal 

planejada urbanização brasileira ocasionou imensos problemas como desigualdades 

sociais, deficiência no saneamento básico, segregação socioespacial, déficit 

habitacional, degradação e poluição ambiental, aumento da violência, dentre outros 

fatores que afetam negativamente a qualidade de vida nos centros urbanos 

(CASIMIRO; JEREISSATI, p.210, 2020). 

Diante do contexto podemos visualizar a importância do planejamento 

urbano em cidades médias e sua influência para as demais cidades que usufruem de 

sua estrutura física e econômica. O que deve ser visto como um catalisador para o 

desenvolvimento equitativo e sustentável. Na perspectiva de Sanfeliu e Torné (2005), 

o conceito de cidade média refere-se ao papel articulador que essas cidades 

desempenham ao estabelecer e consolidar redes, introduzindo e valorizando 

elementos dinâmicos e estratégicos que abrem novas perspectivas de integração nas 

esferas regional, nacional e até mesmo internacional. 

No caso de estudo, o município de Campina Grande -PB que está localizado 

no estado da Paraíba, situado na região nordeste do Brasil. A cidade está inserida em 

uma zona de transição entre o litoral e o sertão, situada no Planalto da Borborema, 

possui uma área de 594,182km², com uma população de aproximadamente 419.379 
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(IBGE, 2022). Na configuração da gestão territorial do país o município é considerado 

de porte médio, essa classificação leva em consideração que essa cidade 

frequentemente exerce influência sobre centros urbanos menores ao seu redor, 

formando um entorno diretamente impactado por sua presença. 

Considerando esses desafios, é essencial reavaliar o modelo de urbanização 

e planejamento urbano no Brasil, especialmente em cidades médias como Campina 

Grande. Essas cidades, ao atuarem como elo entre grandes centros urbanos e suas 

regiões vizinhas, possuem uma influência significativa na promoção de um 

desenvolvimento regional mais equilibrado e sustentável. 

Contudo, a eficácia dessa influência depende diretamente da capacidade de 

integrar políticas de adaptação às mudanças climáticas com um planejamento urbano 

que leve em conta as peculiaridades locais, as necessidades das populações 

vulneráveis e os desafios ambientais. Nesse sentido, a gestão dessas áreas urbanas 

deve não apenas mitigar os efeitos adversos das mudanças climáticas, mas também 

adotar uma abordagem preventiva que promova a resiliência das infraestruturas 

urbanas e a equidade social, criando cidades mais justas, habitáveis e 

ambientalmente sustentáveis para o futuro. 

2 Contexto Urbano e Impactos das Mudanças Climáticas 

Nos cenários dos grandes centros urbanos o tecido social é marcado por 

muitos problemas sociais e ambientais como: aumento populacional, crescimento 

desordenado, moradias inadequadas, poluição, falta de saneamento, aumento do 

número de veículos que utilizam motores a combustão e desigualdade social. 

Também problemas como poluição atmosférica, impermeabilização dos solos e o 
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descarte inadequado de lixos e dejetos, que causam fenômenos como alagamentos, 

ilhas de calor e chuva ácida. 

Destarte, a elevada densidade populacional, a urbanização acelerada e o 

planejamento urbano inadequado agravam esses efeitos, tornando essencial 

considerar aspectos como urbanização, planejamento urbano e governança local em 

qualquer processo de mitigação ou adaptação (CASIMIRO; JEREISSATI, 2022). 

Segundo o relatório do Habitat de 2020, há uma tendência de urbanização 

crescente prevista para a próxima década: dos atuais 56,2%, a população urbana 

global deverá alcançar 60,4% até 2030. Isso pode elevar o número de pessoas vivendo 

em cidades para mais de 6 bilhões até 2050. Diante desse cenário, compreende-se 

que as concentrações populacionais demandarão quantidades inéditas de alimentos, 

energia e água na história da Terra (RIBEIRO, 2018). 

Esta realidade poderá se agravar com as projeções climáticas para as 

próximas décadas, conforme destacado no mais recente relatório do Painel 

Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC, 2023). O relatório sublinha a 

urgência de adotar medidas imediatas e ambiciosas para mitigar os impactos 

climáticos previstos e fortalecer a resiliência das áreas urbanas diante de um aumento 

na frequência e intensidade de eventos climáticos extremos. Esses eventos têm 

causado impactos significativos no bem-estar das populações, evidenciando a 

necessidade premente de estratégias de adaptação robustas e de planejamento 

urbano que possam minimizar os riscos associados às mudanças climáticas. 

Segundo o IPCC (2019), entre 2030 e 2052, a temperatura média global deve 

aumentar em 1,5°C em relação aos níveis pré-industriais. Esse aumento é atribuído 

principalmente à ação humana, especialmente às emissões de gases de efeito estufa 
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(GEE), aerossóis e seus precursores, além de outras atividades como a alteração do 

uso do solo, prática que está fortemente ligada aos processos de urbanização. 

O aumento da concentração e expansão urbana expõe um número 

crescente de pessoas a desastres ambientais, resultando em altos custos tanto para 

o setor público quanto para o privado. As cidades são especialmente afetadas, pois a 

frequência de eventos climáticos extremos tem aumentado significativamente 

nesses locais. Tais eventos são caracterizados por profundas desigualdades 

socioeconômicas, pelo crescimento da pobreza e pela intensificação de situações de 

risco (VILLANOVA; TONIOLO; PUGA, 2024). 

Essa situação de risco é agravada quando os efeitos das mudanças climáticas 

atingem de forma desproporcional as populações mais vulneráveis, aquelas que já 

enfrentam problemas estruturais em suas comunidades. Sem os recursos financeiros 

necessários, essas comunidades têm uma capacidade limitada de se reorganizar e se 

recuperar diante de cenários de tragédia, o que perpetua um ciclo de vulnerabilidade 

e desigualdade. 

Os impactos das mudanças climáticas são amplos e graves, afetando diversos 

aspectos do meio ambiente e da vida humana. Mudanças no padrão das 

precipitações, aumento das temperaturas médias, eventos climáticos extremos e a 

degradação dos ecossistemas são algumas das consequências mais evidentes. 

Conforme apontado por Casimiro e Jereissati (2022), esses fenômenos resultam em 

riscos significativos para a saúde, segurança alimentar e segurança humana, além de 

afetarem os meios de subsistência, provocando estresse hídrico, crises econômicas e 

outras ameaças concretas. 
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Diante desses desafios é decisivo implementar medidas de adaptação e 

mitigação para combater as mudanças climáticas. Desenvolver e aplicar estratégias 

eficazes é fundamental para minimizar os impactos negativos e garantir a proteção 

do meio ambiente e das populações vulneráveis. Essas ações não apenas ajudam a 

reduzir riscos imediatos, mas também contribuem para a construção de um futuro 

mais sustentável e resiliente. 

As primeiras iniciativas globais para combater as mudanças climáticas 

priorizaram a mitigação, entendida por Casimiro e Jereissati (2022) como a 

intervenção humana para reduzir as emissões de gases de efeito estufa ou aumentar 

os sumidouros desses gases. Essas ações incluem mudanças de comportamento, 

planejamento e inovações tecnológicas, como medidas de eficiência energética, 

melhorias na construção civil e reflorestamento. Segundo o relatório do IPCC (2007), 

as principais ações de mitigação incluem a substituição de combustíveis fósseis por 

biocombustíveis, a utilização de fontes de energia renováveis, práticas agrícolas 

sustentáveis, o controle de queimadas, o mercado de carbono e, sobretudo, a 

mudança nos padrões de consumo, a redução do desperdício e a eficiência 

energética. 

Enquanto a mitigação busca reduzir as causas das mudanças climáticas, a 

adaptação concentra-se em suas consequências. Segundo Barbi e Rei (2014), a 

adaptação envolve ajustes nos sistemas naturais e humanos para lidar com os 

impactos climáticos atuais e futuros. Ao adotar medidas de adaptação, buscamos 

reduzir a vulnerabilidade, diminuir os prejuízos e aproveitar as oportunidades, 

garantindo a sustentabilidade a longo prazo. 
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Diante da crescente urbanização global e da concentração de populações e 

atividades econômicas nas cidades, a adaptação urbana tornou-se uma prioridade 

global. Nesse contexto, a agenda global de adaptação e cidades ganhou reforços 

significativos na arena internacional. Um marco importante foi a inclusão dos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), aprovados pela ONU em 2015, que 

colocam as cidades como foco central dessa agenda de desenvolvimento global. Os 

ODS oferecem um quadro abrangente para abordar os desafios climáticos, incluindo 

a necessidade de adaptação. O ODS 11, por exemplo, visa tornar as cidades e os 

assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis, enquanto o 

ODS 13 foca na ação climática. 

A promoção de estratégias de adaptação nas cidades é essencial, pois a 

urbanização crescente torna essas áreas particularmente vulneráveis a eventos 

climáticos extremos. Pessoas, grupos sociais ou lugares mais vulneráveis tendem a 

estar mais expostos a situações perigosas, são mais sensíveis a esses eventos e 

possuem menor capacidade de resposta e recuperação. Sendo assim, a integração de 

políticas de adaptação nos planos de desenvolvimento urbano pode ajudar a 

minimizar os riscos e aumentar a resiliência das comunidades urbanas (BARBI, 2014). 

Diferentemente das políticas para mitigação, as políticas para adaptação 

climática são mais regionais e variam bastante de um país, estado ou municípios para 

o outro. Enquanto em algumas localidades serão adotadas políticas com o objetivo 

de proteger seus habitantes das secas, em outros locais essas mesmas políticas terão 

mais ênfase em conter enchentes em seus territórios. 

As ações de adaptação são impulsionadas por diversos fatores, como o 
desenvolvimento econômico e a diminuição da pobreza, sendo integradas 
ao desenvolvimento mais amplo e a iniciativas de planejamento em 
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diferentes setores, regiões e localidades, incluindo o gerenciamento de 
recursos hídricos, costeiros e estratégias para a redução de desastres e 
riscos (IPCC, 2007). 

A função da adaptação climática é evitar que eventos climáticos atuais 

provoquem desastres futuros irreparáveis. Portanto torna-se importante que as 

cidades desenvolvam capacidade adaptativa, entendida como o potencial que as 

cidades apresentam em promover medidas de resposta às mudanças climáticas em 

curso. Isso inclui a elaboração e implementação de políticas públicas ou ações de 

adaptação que assimilem as consequências dessas mudanças. Para aumentar a 

resiliência das cidades e sua habilidade de enfrentar eventos climáticos extremos, é 

fundamental que as políticas de gestão urbana incorporem a adaptação às mudanças 

climáticas como um elemento central de suas estratégias. 

Alguns aspectos importantes são traçados por (LEMOS, 2010 apud TEIXEIRA 

e PESSOA, 2020, p. 12) para configurar “direta ou indiretamente” a capacidade de 

adaptação das cidades aos efeitos das mudanças climáticas: 

1.acesso e uso da informação; 2. recursos tecnológicos; 3. interseção entre 
ações de adaptação e desenvolvimento sustentável; 4.sinergia entre 
capacidades genéricas e específicas; 5. capital social; 6. confiança; 7. 
presenças de empreendedores de políticas públicas; e 8. processos de 
governança participativos. 

Para que essas diretrizes sejam efetivas, é necessário que as cidades invistam 

em tecnologias avançadas de monitoramento climático, desenvolvam sistemas de 

alerta precoce, e promovam a participação ativa das comunidades locais na 

elaboração de políticas públicas de mudanças climáticas. 

No contexto brasileiro, onde muitas cidades são altamente vulneráveis às 

mudanças climáticas e enfrentam uma escassez de programas, planos e projetos 
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voltados à mitigação das emissões de gases de efeito estufa e à adaptação, conforme 

aponta o estudo de Santos, Duarte e Tondelo (2024), surgem diversos desafios e 

oportunidades para fortalecer a capacidade de adaptação urbana, especialmente em 

áreas mais vulneráveis e periféricas. 

Conforme apontam Teixeira, Pessoa e Giulio (2020), o processo de 

adaptação climática exige o reconhecimento da necessidade de adaptação, além do 

conhecimento das opções disponíveis, bem como a capacidade de acessá-las e 

implementá-las. A formulação e implementação de políticas públicas de mudanças 

climáticas, por exemplo, é uma das formas de reduzir as condições de vulnerabilidade 

e possíveis situações de risco. Investir em ações de planejamento e redução 

demonstra a capacidade adaptativa de uma cidade. 

À medida que avançamos nas pesquisas sobre os impactos das mudanças 

climáticas sobre os centros urbanos, reconhecemos que a urbanização brasileira 

demanda uma abordagem proativa e inovadora. As cidades enfrentam uma dupla 

pressão: são simultaneamente grandes emissores de gases de efeito estufa e os 

locais mais vulneráveis aos efeitos adversos das mudanças climáticas. Nessa 

conjuntura, a integração de estratégias de adaptação e mitigação deve ser vista como 

um elemento essencial para a sustentabilidade urbana. A aplicação de tecnologias 

avançadas e a promoção de práticas de planejamento urbano que considerem tanto 

a eficiência energética quanto a resiliência climática são fundamentais. 

Além disso, o fortalecimento das capacidades locais e a participação ativa 

dos cidadãos nas políticas climáticas são elementares para garantir a eficácia das 

estratégias de adaptação. A construção de uma cultura de resiliência e a promoção 

de uma maior conscientização sobre os riscos climáticos são passos essenciais para 
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mobilizar a sociedade e assegurar que as ações de adaptação sejam realmente 

eficazes. 

3 Resultados e Discussões 

A cidade de Campina Grande-PB, localizada na região Semiárida do Nordeste 

brasileiro, enfrenta desafios significativos decorrentes das mudanças climáticas. O 

clima da região, marcado pela irregularidade pluviométrica e pela incidência de 

eventos extremos, como secas prolongadas, coloca em risco a segurança hídrica, a 

agricultura e a infraestrutura urbana da cidade. 

A topografia e as microbacias presentes em Campina Grande-PB, como as dos 

rios Piabas, Bodocongó e Prado, tornam a cidade especialmente vulnerável a 

inundações durante eventos climáticos extremos. A situação é agravada pela 

ocupação desordenada do solo, incluindo invasões de terrenos, aterros mal 

executados, e o lançamento inadequado de esgoto e lixo em encostas e cursos 

d’água (PLANCON, 2023). Essas práticas contribuem para o aumento da 

vulnerabilidade da população, especialmente nas áreas de maior risco. Nesse 

contexto, a vulnerabilidade é entendida como a tendência ou disposição de ser 

afetado desfavoravelmente por um perigo (IPCC, 2014). 

A vulnerabilidade social é um fator fundamental que intensifica os impactos 

das mudanças climáticas. Em Campina Grande-PB, as áreas com maior vulnerabilidade 

social tendem a sofrer mais com os desastres naturais, como enchentes e secas, 

devido à falta de infraestrutura adequada e à menor capacidade adaptativa das 

comunidades. A desigualdade social na cidade é acentuada pela localização das 

habitações em áreas de risco e pela falta de acesso a serviços básicos, como 
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saneamento e abastecimento de água, o que torna as populações mais pobres menos 

resilientes a eventos extremos como apontado nos estudos de Pelling e Garschagen 

(2019). 

As mudanças climáticas também afetam diretamente a agricultura de 

Campina Grande-PB, uma atividade econômica fundamental para a região. As secas 

prolongadas, especialmente entre 2012 e 2015, causaram impactos devastadores na 

produção agrícola, com reduções significativas na produção de culturas temporárias 

e permanentes, além da diminuição do efetivo de animais, como é afirmado na 

pesquisa de Santos e Carvalho (2015). Essa situação evidencia a necessidade de 

estratégias de adaptação que considerem a realidade do semiárido, onde a 

dependência das chuvas é alta e a variabilidade climática é uma constante (DUARTE 

et al., 2019). 

Além dos impactos diretos das mudanças climáticas, o crescimento urbano 

desordenado de Campina Grande-PB também contribui para a degradação ambiental 

e a intensificação de problemas climáticos locais. Segundo Araújo, Silva e Machado 

(2019), entre 1995 e 2014, a cidade experimentou uma significativa perda de 

cobertura vegetal em detrimento do crescimento de áreas construídas, resultando 

em um aumento das temperaturas médias e na criação de ilhas de calor urbanas. A 

ausência de um planejamento adequado, aliada à impermeabilização do solo, 

dificulta o escoamento das águas pluviais, aumentando o risco de enchentes e 

deslizamentos de terra. 

Para enfrentar esses desafios é essencial que a cidade invista em medidas de 

adaptação que melhorem a capacidade do município de lidar com os impactos das 

mudanças climáticas. Isso inclui o desenvolvimento de infraestrutura resiliente, como 
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sistemas de drenagem eficientes e a ampliação das áreas verdes urbanas, que podem 

ajudar a mitigar os efeitos das ilhas de calor e melhorar o conforto térmico dos 

habitantes (Amorim, 2001). Além das soluções estruturais, é fundamental que o 

planejamento urbano de Campina Grande-PB adote uma abordagem integrada e 

colaborativa, envolvendo gestores públicos e a população na elaboração de 

estratégias de adaptação. 

A Lei Ordinária n. 8.455/2022 (CAMPINA GRANDE, 2022), que institui a Política 

de Combate às Mudanças Climáticas em Campina Grande-PB, representa um avanço 

na legislação municipal. No entanto, a análise da lei revela lacunas significativas, 

como a falta de detalhamento sobre a implementação prática das medidas e a 

ausência de mecanismos de fiscalização. 

Paralelamente, o PLANCON – Plano de Contingência da Defesa Civil (2023) 

identifica 23 cenários de alto risco na cidade, evidenciando a vulnerabilidade de 

Campina Grande-PB a eventos climáticos extremos. Embora o plano proponha ações 

para mitigar os riscos, ele não apresenta uma abordagem preventiva robusta e 

integrada com estratégias de adaptação de longo prazo. 

É importante destacar que a cidade não está integrada ao programa "Cidades 

Sustentáveis" (2024), o que indica uma ausência de comprometimento com uma 

agenda mais ampla de desenvolvimento sustentável e resiliência climática. A falta de 

um plano específico de adaptação, aliada às deficiências da lei e do plano de 

contingência, revela a necessidade urgente de fortalecer as ações de adaptação em 

Campina Grande-PB. 

4 Considerações Finais 
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A pesquisa realizada sobre o planejamento urbano de Campina Grande-PB e 

sua relação com as mudanças climáticas evidenciou várias lacunas nas políticas de 

adaptação e mitigação adotadas pela administração municipal. A análise revelou uma 

ausência de um plano específico de adaptação climática, bem como deficiências na 

implementação prática das políticas vigentes, como a Lei Ordinária n. 8.455/2022 e o 

PLANCON. 

Esses achados mostram que, apesar dos esforços iniciais, como a formulação 

de legislações e planos de contingência, Campina Grande-PB ainda precisa avançar 

significativamente na adoção de estratégias de longo prazo que considerem as 

especificidades locais e promovam uma maior resiliência urbana. 

Assim, para que a cidade se torne verdadeiramente resiliente às mudanças 

climáticas, é necessário um compromisso mais sólido com a criação e a execução de 

políticas públicas eficazes, que incluam tantas medidas preventivas quanto reativas, 

e que incentivem a participação comunitária e a colaboração intersetorial. 

Acarretando também a necessidade de um planejamento urbano que integre práticas 

sustentáveis, invista em infraestrutura resiliente, e promova uma cultura de 

prevenção e adaptação contínua. 

Somente por meio de um esforço conjunto entre governo, setor privado e 

sociedade civil, será possível enfrentar os desafios climáticos presentes e futuros, 

construindo uma cidade mais sustentável e preparada para os impactos das 

mudanças climáticas. As implicações deste estudo ressaltam a importância de 

políticas públicas bem estruturadas e a necessidade de pesquisas futuras que 

aprofundem o conhecimento sobre a resiliência urbana em contextos semelhantes. 
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